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ATA dO i ENCONTRO integrado DE ENSINO, pesquisa e extensão DO IFPA
Data: 14 de junho de 2016 (1º dia – tarde).
Local: IFPA Campus Tucuruí.
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	Aos dias quatorze de junho de 2016, às quinze horas, foi dado continuidade ao primeiro dia do I Encontro Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão, com a palavra da Pró-Reitora da PROPPG, que falou sobre o recurso de assistência estudantil para o fomento de atividades de pesquisa e extensão. Explicou que depois do I Fórum da Assistência Estudantil, foi levantado o questionamento acerca da regularidade de utilização do recurso destinado à assistência estudantil para subsidiar ações de pesquisa e extensão. Houve debate entre a PROEN, PROPPG e PROEX e reunião entre essas pró-reitorias, os procuradores federais e o reitor do Instituto, tendo sido definido que os recursos de assistência estudantil poderão ser utilizados para esse fim. Explicou que a normativa da assistência estudantil passará a prever as linhas PIBIC/PIBEX, e que está sendo elaborada a minuta de um edital e orientações sobre a utilização de recursos da assistência estudantil para esse fim. Os estudos e diagnósticos do Plano de Permanência e Êxito deverão orientar a escolha das linhas de ação da assistência estudantil. Salientou a necessidade de cada campus elabore seu Plano de Ação, definido em Fórum, no ano anterior, para deliberar sobre o recurso no ano seguinte. Caso não haja essa ação, o recurso só poderá ser utilizado para ações de atendimento à situações de vulnerabilidade social. Professor Raidson pergunta se a orientação já valerá para esse ano, sendo respondido que somente para o ano seguinte. Professora Liz, de Itaituba, sugere que uma parte das bolsas do PIBIC e do PIBEX seja custeada pela matriz orçamentária de cada campus e outra parte com os recursos da assistência. Ana Paula responde que isso é possível, dependendo do interesse do campus em o fazer. Professora Alexsandra, de Bragança, questiona se as definições sobre a utilização dos recursos de assistência estudantil será feita em fóruns gerais de assistência do IFPA ou se os fóruns de assistência estudantil dos campi terão autonomia para decidir isso. Ana Paula explica que o fórum do IFPA define as políticas de assistência estudantil. Ao fórum de assistência estudantil dos campi, é deliberado sobre a aplicação dos recursos em cada campus. Professor Valdiney, de Abaetetuba, manifesta preocupação com o uso de recursos da assistência estudantil para ações não relacionadas à vulnerabilidade social e frente à possibilidade de que o pagamento de bolsas tenham por critério o mérito e não a situação de vulnerabilidade. Em seguida, Elinilze Teodoro procedeu à apresentação do Regulamento de Visita Técnica e Trabalho de Campo. Explicou que a minuta do referido regulamento já havia sido apresentada no Encontro de Diretores de Ensino realizado em Marabá, em fevereiro de dois mil e dezesseis. Salientou que a participação dos professores em visitas técnicas não o exime da necessidade de antecipar ou repor as aulas nas demais turmas, de forma que nenhuma turma fique prejudicada pela ausência de professores. Explicou a tramitação da documentação necessária para o agendamento das visitas técnicas junto à direção de ensino e solicitou aos participantes que se manifestassem entre duas propostas de prazo mínimo, de quinze ou trinta dias. Carlos, do Campus Marabá Rural, manifestou preocupação com a burocracia, que poderia impedir a realização de visitas técnicas em seu campus, que trabalha com alternância pedagógica. E questionou se a autorização dos pais só é necessária para menores de idade ou para qualquer estudante. Elinilze responde que só é obrigatório para menores de idade e explicou que as visitas técnicas precisam ser previstas no planejamento pedagógico, e não agendada em cima da hora. Um participante questionou sobre a necessidade de seguro para os estudantes, ao que a pró-reitora de ensino recomendou que sim. Professor Lair, de Ananindeua, manifestou preocupação pelo fato de que as visitas técnicas dependem da autorização das empresas, que poderiam ter dificuldade para se agendar com muita antecedência. Elinilze disse que o importante é que a visita esteja prevista no início do semestre letivo, podendo haver alteração nas datas, desde que o fluxo interno das autorizações já esteja correndo. Professor Valdiney salientou a importância da autorização dos pais para a participação dos estudantes menores de idade, o que poderia parecer burocrático, mas é necessário, principalmente em atividades que envolvem pernoite. Professora Alexsandra expressa sua preocupação com o seguro para os estudantes e explica que no Campus Bragança foi realizado um contrato com uma seguradora que é vigente para o ano inteiro, o que deixa todos os estudantes cobertos não somente por ocasião de visitas técnicas, mas também nas atividades de laboratórios e práticas esportivas. Mencionou ainda que o campus adota um termo de conduta a ser assinado pelos maiores de idade, por conta de situações em que o estudante acha que pode adotar outro comportamento durante as visitas técnicas, envolvendo consumo de bebida alcoólica e ida a espaços estranhos ao planejamento da visita técnica. Os participantes decidiram que o prazo mínimo para dar entrada na documentação necessária para a realização da visita técnica, depois de aprovada a proposta, seria de trinta dias. Em seguida, o Diretor de Extensão do IFPA, professor Cleber, iniciou a apresentação sobre o estágio. Falou sobre a importância da regulamentação do estágio no IFPA. Explicou que foi composto um grupo de trabalho sobre estágio, com vinte membros, representando a maioria dos campi, implantado por meio do SIGAA. Falou sobre o edital do processo seletivo simplificado para seleção de estagiários, sendo que existem cento e onze estagiários no IFPA através do CIEE. Explicou que estavam sendo definidas novas regras de estágio para os próximos contratos, a fim de dirimir alguns problemas. Esclareceu que cada campus passará a custear seus estagiários no próximo processo licitatório, pois a reitoria não tem recursos para custear os estagiários de todos os campi. Professora Vanilda, de Vigia, questionou o fato do Campus Avançado de Vigia não estar cadastrado no CIEE. Roseane Fernandes, do Campus Cametá, explicou que conseguiu sem grandes dificuldades cadastrar seu campus no CIEE. Cleber explicou que essas eram situações distintas. Explicou que na chamada inicial não havia previsão de estagiários para os campi novos, mas que isso já estava sendo resolvido. Explicou que os campi que ainda não possuem CNPJ, receberiam estagiários por meio dos campi que os tutelam. No caso de Vigia, o mesmo é tutelado pelo Campus Castanhal. Falou sobre o processo de revisão de normatizações internas sobre o estágio, dentre as quais a Resolução CONSUP 029/2013 e seus anexos. Continuando a apresentação sobre o estágio, Elinilze apresentou uma proposta da comissão bicameral do MEC, que irá traçar diretrizes operacionais para o estágio supervisionado no âmbito do ensino médio, no ensino técnico e no ensino superior. Falou sobre a legislação que regula o estágio supervisionado e sobre a necessidade constatada de um documento que desse orientações operacionais acerca do estágio como ato educativo, tal como previsto na Lei 11.788/2008, o que motiva a criação de uma resolução pela referida comissão bicameral. Explicou que o estágio é sempre curricular e supervisionado, assumido pela escola intencionalmente como ato educativo. Considerando essa concepção enquanto componente curricular supervisionado, é obrigação da instituição fornecer o estágio ao estudante. Mesmo o estágio não obrigatório precisa estar previsto no planejamento do curso. O orientador é o profissional que está na empresa, acompanhando a atividade desenvolvida pelo estudante. O supervisor é o servidor da escola que acompanha o estudante no âmbito de sua instituição formadora. Carlos, de Marabá Rural, questiona se a supervisão do estágio pode ser realizada por técnico administrativo. Elinilze explica que supervisão de estágio é uma atividade docente. Enfatiza que o estágio é realizado ao longo do curso, não podendo ser desvinculado do curso. Professora Izes, de Itaituba, questiona se será possível bolsistas do PIBIC e do PIBEX contabilizarem horários cumpridos em atividades desses programas como estágio supervisionado. Falou sobre as modalidades de estágio regulamentadas na resolução regulamentadora do estágio, que apresenta novas possibilidades, incluindo estágios não obrigatórios, mas devidamente previstos no curso, como estágio sociocultural ou de iniciação científica, estágio profissional e estágio civil e voluntário. Professora Roseane pergunta como pode trabalhar essas modalidades de estágio no curso, uma vez que não estavam previstas no PPC atual. Professora Elinilze explicou que os PPCs deveriam ser revistos. Cleber deu orientações sobre os planos e relatórios de estágio. Elinilze esclareceu que estágio em curso de qualificação profissional de curso básico só pode ocorrer em cursos com no mínimo 150 horas e que existe a obrigatoriedade de garantir aos estagiários seguro contra acidentes pessoais e de responsabilidade civil por danos contra terceiros, e fez a leitura de outros destaques da resolução regulamentadora do estágio. Houve um questionamento acerca da possibilidade da utilização da experiência profissional para contabilização de horários de estágio. Elinilze explicou que sim, desde que previsto no PPC do curso. Por fim, explicou que o próximo passo seria aguardar a aprovação das Diretrizes Operacionais para o Estágio pelo CNE, que tem previsão de ocorrer até o final do mês de junho de 2016 e, então, estudar e aplicar as diretrizes nos planos de cursos técnicos e de ensino superior e nas normativas institucionais. Foi feito intervalo e, em seguida, o Diretor de Extensão do IFPA prosseguiu com orientações e informações sobre a implantação do sistema de gestão do estágio no SIGAA, explicando que o sistema está em fase de implantação, com previsão de trinta a sessenta dias para utilização. E falou sobre o estabelecimento de parcerias com empresas e outros órgãos, que estava sendo empreendido pelo IFPA, através de um convênio “guarda-chuva”. Houve questionamento sobre como fazer um convênio com outras instituições federais, para fins de estágio. Cleber explicou que para qualquer órgão federal é necessário fazer um acordo de cooperação. E que existe a intenção de que os acordos de cooperação existentes em alguns campi possam se estender a todo o IFPA. Em seguida, Edivaldo Moura, Chefe do Departamento de Ensino Superior da PROEN, iniciou a apresentação da proposta de elaboração do Plano de Curricularização da Extensão do IFPA. Falou sobre a missão dos Institutos Federais na promoção a produção e difusão do conhecimento, articulados aos arranjos produtivos locais e às vocações regionais, o que estava alinhado ao princípio da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão. Edivaldo apresentou a fundamentação legal da integração do tripé ensino, pesquisa e extensão, citando orientações dispostas na Constituição Federal, na LDB 9394/1996, na Lei 11.892/2008 – Lei de Criação dos Institutos Federais e no Plano Nacional de Educação, que prevê que 10% da carga horária das matrizes curriculares dos cursos de graduação deveria corresponder a atividades de extensão. Falou que a indissociabilidade ensino, pesquisa, extensão e inovação estava prevista no PDI do IFPA, na missão, na visão e em vários objetivos e metas previstas nesse documento. Citou o Regulamento Didático Pedagógico do Ensino no IFPA, que prevê a realização do Projeto Integrador, componente curricular já trabalhado em outras instituições e no âmbito de alguns cursos do IFPA como um componente curricular estratégico que promove a integração de disciplinas de um determinado semestre, em torno de um eixo temático, na elaboração de atividades de pesquisa e extensão a partir dos conteúdos trabalhados em sala de aula, com socialização e discussão dos resultados. Essas experiências trabalhavam a curricularização da extensão por meio do Projeto Integrador, como é o caso do relato de experiências do IFPI, apresentado na programação do Curso de Capacitação de Coordenadores de Cursos Técnicos e de Graduação, bem como em algumas experiências existentes no próprio IFPA. Enfatizou que a curricularização da extensão não significava acrescentar carga horária à matriz curricular, devendo ser contemplada dentro dos componentes curriculares existentes da matriz. Apresentou um cronograma de execução da proposta, desde a criação da comissão, passando pelas etapas de elaboração e discussão da minuta da Proposta de Curricularização da Extensão com todos os segmentos da comunidade escolar, a aprovação da proposta, a criação de subcomissões por área de conhecimento para elaboração de propostas pedagógicas específicas e sensibilização dos campi, a atualização de PPCs, a implementação das novas matrizes e momentos de socialização das experiências exitosas no âmbito dos campi e em um evento acadêmico-científico do IFPA, com previsão de publicação de livro. Considerando ser esta uma experiência piloto, o Plano de Curricularização da Extensão terá validade de dois anos e passará por revisão a partir de dois mil e dezoito, a partir da qual passará a ter validade de quatro anos. Laura Helena, do Campus Belém, questionou se a curricularização da extensão diria respeito somente aos cursos de graduação. A Pró-Reitora de Ensino explicou que o PNE previa a curricularização da extensão para o ensino superior, mas que no âmbito dos Institutos Federais essa discussão seria estendida para os cursos técnicos e para a pós-graduação. Edivaldo falou sobre a importância da socialização de experiências exitosas no IFPA e convidou a professora Liz, de Itaituba, para apresentar o Projeto Integrador Saúde Pública no Bairro Maria Magdalena, através do qual a indissociabilidade do tripé ensino, pesquisa e extensão nortearam as práticas pedagógicas desenvolvidas com estudantes de três turmas do curso de Tecnologia em Saneamento Ambiental do Campus Itaituba. Liz relatou que os estudantes foram sensibilizados a partir dos conteúdos trabalhados em sala de aula e desenvolveram pesquisas aplicadas na comunidade vizinha do campus. Ao final das pesquisas, os resultados e soluções foram socializados com a comunidade. Liz apresentou a metodologia do projeto, que previa 70% de atividades de ensino, 20% de pesquisa e 10% de extensão. Houve elaboração e publicação de artigos a partir da experiência vivenciada, bem como a realização de oficinas para a comunidade, buscando apresentar algumas soluções para os problemas detectados. Liz finalizou a apresentação falando sobre os diversos benefícios aos estudantes e à comunidade conquistados por meio do projeto. A Pró-Reitora de Ensino falou sobre a intencionalidade das apresentações de fazer com que os campi perdessem o medo de trabalhar a curricularização da extensão em nossos cursos, enfatizando todos os benefícios que isso trará à formação de nosso estudantes e à sociedade. Falou sobre a importância da regulamentação interna dessa proposição. Laura Helena relatou que o Campus Belém já tem previsto o Projeto Integrador na reformulação dos PPSc neste ano, e solicitou apoio da PROEN a essa ação. Professora ________________, de Marabá Rural, falou sobre o percurso metodológico da alternância pedagógica, que tem possibilitado o atendimento da indissociabilidade. Professor Valdiney relata que já assistiu a apresentação de várias experiências exitosas no REDETEC, mas não viu ainda a replicação dessas experiências. Questiona de como forma podemos replicar experiências como a apresentada pela professora Liz. Professor Lair, de Ananindeua, relata que houve experiência similar à experiência de Itaituba no Campus Ananindeua, por meio de um projeto desenvolvido ao longo de três semestres, que por meio da integração do ensino, pesquisa e extensão motivou os estudantes e gerou diversos trabalhos, os quais por sua vez se estenderam em projetos de extensão. Carlos, de Marabá Rural, sugere a divulgação das experiências exitosas em uma revista eletrônica. Liz responde que o relato da experiência será publicada, com a intencionalidade de criar um instrumento técnico para balizar o início de novas experiências. E sugere a realização de uma reunião dentro do SICT para discutir ações. Professora Alexsandra relata que as experiências de integração ensino, pesquisa e extensão desenvolve melhor a formação dos estudantes, afirmando que por meio de um projeto que teve a oportunidade de participar na universidade, viu alunos se tornarem empresários. Edivaldo responde que a socialização de experiências exitosas terá continuidade nos fóruns das licenciaturas e das tecnologias e bacharelados, e a criação de comissões por área para elaboração de propostas pedagógicas específicas e sensibilização junto aos campi. É, portanto, um trabalho de multiplicação. E enfatizou que as experiências relatadas evidenciavam que a curricularização da extensão constituía um desafio, mas não algo estranho ou impossível de se conseguir. A professora Elinilze Teodoro entregou algumas placas de reconhecimento a diretores e diretoras de ensino que encerraram seus períodos de gestão. Como os mesmos não estavam presentes, os atuais diretores e diretoras de ensino receberam as placas, para entregar aos seguintes ex-diretores e ex-diretoras: José Sousa, Campus Itaituba; Rosemary Scalabrin, Campus Marabá Rural; Alexandre Silva, Campus Breves; Tarcísio, Campus Paragominas; Vítor Barbosa, Campus Conceição do Araguaia; Edivalda Nascimento, Campus Santarém; Sidclay, Campus Óbidos; e Márcia Adriana, Campus Parauapebas. Professor Samuel, diretor de ensino do Campus Tucuruí, entregou brindes aos participantes. O encontro foi encerrado às dezoito horas e trinta minutos. Sem mais a declarar, eu, José Edivaldo Moura da Silva, lavro a presente ata que segue para apreciação da Pró-Reitora de Ensino.
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